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AGRAVADO : EDSON FLAVIO FRESCKI
AGRAVADO : MARILDO LUIZ TURMINA
AGRAVADO : PEDRONILA HALMENSCHLAGER MACHADO
ADVOGADOS : LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS - PR008123

SANDRO RAFAEL BONATTO - PR022788
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EMENTA

AGRAVOS EM  RECURSOS ESPECIAIS. PROCESSUAL CIVIL.
COMPETÊNCIA. SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. CEF. INTERESSE.
JUSTIÇA FEDERAL. COMPETÊNCIA. PRECLUSÃO.
1. As questões de ordem pública também estão sujeitas à preclusão se já
tiverem sido objeto de anterior manifestação jurisdicional.
2.  Na hipótese em que ainda não foi proferida sentença de mérito, a
competência para o julgamento de demandas em que se discute o seguro
habitacional deverá ser apreciada segundo teses fixadas pelo STF no RE
827.996/PR, conforme três parâmetros: (I) ainda não houve decisão sobre a
competência; (II) houve decisão sobre a competência antes da data de
entrada em vigor da MP 513/2010; ou (III) houve decisão sobre a
competência após a data de entrada em vigor da MP 513/2010, mas pende
de julgamento eventual recurso interposto.
3. No caso, a decisão sobre a competência foi proferida após MP 513/2010 e
já foram esgotados ou não interpostos os recursos cabíveis, operando-se a
preclusão consumativa, nos termos dos artigos 505 e 507 do CPC.
4. Agravo conhecido para conhecer do recurso especial e negar-lhe
provimento.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 25/11/2025  01/12/2025,
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .02 de dezembro de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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Trata-se de agravos interpostos por CAIXA ECONÔMICA FEDERAL e  SUL
AMÉRICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS S.A. contra a decisão que inadmitiu
recurso especial.

O apelo extremo, com fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas “a” e “c”,
da Constituição Federal, insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado
do Paraná assim ementado:

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE RESPONSABILIDADE OBRIGACIONAL
SECURITÁRIA. REMESSA DOS AUTOS À JUSTIÇA FEDERAL.
IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA ESTABELECIDA EM GRAU RECURSAL.
PRECLUSÃO. PRECEDENTES. DECISÃO REFORMADA. No caso concreto, não
há que se falar em deslocamento para a Justiça Federal, uma vez que a
discussão sobre a competência, embora de ordem pública, se encontra
alcançada pela preclusão, conforme disposto nos artigos 505 e 507 do Código
de Processo Civil” (e-STJ fls. 150-154)
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 214-217).
No recurso especial, o recorrente Caixa Econômica Federal alega, além de

divergência jurisprudencial, violação dos artigos 1º da  1º e 3º da Lei nº 12.409/2011,
 17, 64, § 1º, e 278, parágrafo único, do Código de Processo Civil,Lei nº 13.000/2014,

bem como da Súmula nº 150 do STJ (e-STJ fls. 232-241).
Sustenta, em síntese, que o acórdão recorrido (i) desconsiderou que a

incompetência absoluta pode ser reconhecida a qualquer tempo e grau de jurisdição
(art. 64, § 1º, CPC), não se sujeitando à preclusão; (ii) deixou de aplicar as teses fixadas
no RE 827.996/PR ( , que determinam a remessa à Justiça Federal emTema 1.011/STF)
apólice pública (ramo 66) com manifestação de interesse da CEF; (iii) negou vigência aos
arts. 1º da  e 1º e 3º da  que atribuem à CEF a Lei 12.409/2011  Lei 13.000/2014,
representação judicial do FCVS e sua intervenção nas ações com risco/impacto ao
Fundo; (iv) contrariou a  quanto à competência da Justiça Federal Súmula nº 150/STJ
para decidir sobre o interesse jurídico da União/empresas públicas; (v)  afastou,
indevidamente, a legitimidade/interesse da CEF em apólices do ramo 66.

 
No recurso especial, o recorrente Sul América Companhia Nacional de

Seguros alega, além de divergência jurisprudencial, violação dos artigos 1º da
 1º-A da  64, §1º, 278, parágrafo único, e 505 doLei 12.409/2011,  Lei 13.000/2014,

Código de Processo Civil, bem como invoca a aplicação da  (e-STJ fls. Súmula 150/STJ
304-317).

Sustenta, em síntese, que o acórdão recorrido (i)  aplicou indevidamente a
preclusão pro judicato a matéria de competência absoluta, contrariando o  §1º, art. 64,
do CPC e o parágrafo único do  do CPC; (ii) deixou de observar os comandos das art. 278
Leis 12.409/2011 e 13.000/2014, que impõem a intervenção da CEF como
representante do FCVS e a remessa dos autos à Justiça Federal; (iii) contrariou a tese
fixada pelo STF no RE 827.996/PR (Tema 1.011) quanto ao deslocamento da
competência para a Justiça Federal diante da manifestação de interesse da CEF/União;
(iv)  desatendeu a  que atribui à Justiça Federal decidir sobre a Súmula 150/STJ,
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existência de interesse jurídico da União/empresas públicas; (v)  fixou competência
estadual apesar de superveniência normativa e de manifestação de interesse da CEF nos
autos.

Após a juntada das contrarrazões (e-STJ fls. 276-285 e 448-457), o recurso
especial não foi admitido na origem (e-STJ fls. 297-299 e 458-460), dando ensejo à
interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao exame
do recurso especial.

A irresignação não merece prosperar.
A agravante insurge-se contra o acórdão no qual se entendeu que a questão

da competência estaria preclusa.
Transcreva-se:
 

"Da análise dos autos de origem, constata-se que já houve, por duas
vezes e em esferas distintas, o julgamento da questão relativa à competência
para o julgamento do feito. A primeira delas, por meio do Agravo de
Instrumento nº 874.098-3, de Relatoria do Desembargador Guimarães da
Costa, ocasião em que firmou-se o entendimento no sentido de que a
competência para julgamento da lide é da Justiça Estadual.

[...]
Posteriormente, mais uma vez trazida a questão da competência aos

autos, foi determinado o seu encaminhamento à Justiça Federal (mov. 10.69,
fls. 01 e seguintes). A questão foi então novamente discutida na esfera federal,
ocasião em que, por meio do Agravo de Instrumento n. 5004359-
31.2015.4.04.0000, restou determinada a devolução dos autos à Justiça
Estadual, conforme se observa da decisão de mov. 10.76, fl. 107.

Dessa forma, a decisão agravada, ao determinar nova remessa do
feito à Justiça Federal, contraria duas decisões anteriormente proferidas
nestes mesmos autos, ambas já transitadas em julgado, o que não é
admissível, pois não se pode permitir que se decida novamente questão já
analisada, ante a clara ocorrência de preclusão pro judicato.

[...]
O recente julgamento do RE n. 827.996/PR estabelece critérios

temporais e processuais, a fim de definir a competência do foro, contudo, na
espécie, não há que se falar em deslocamento para a Justiça Federal, uma
vez que a discussão sobre a competência, embora de ordem pública, se
encontra alcançada pela preclusão, na esteira dos artigos 505 e 507

 Frisa-se que, muito embora as matérias dedo Código de Processo Civil.
ordem pública possam ser arguidas a qualquer tempo e em qualquer grau de
jurisdição, estas não podem ser decididas novamente pelo mesmo Juízo." (e-
STJ fls. 151-153 - grifou-se)

 
De fato, cumpre assinalar que a jurisprudência firmada nesta Corte Superior

preleciona que mesmo as matérias de ordem pública estão sujeitas à preclusão
consumativa se já tiverem sido objeto de manifestação jurisdicional anterior e não
houver insurgência acerca da questão no momento oportuno.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
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JURISDICIONAL. NÃO  OCORRÊNCIA. BEM DE FAMÍLIA.
IMPENHORABILIDADE. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.  MANIFESTAÇÃO
JURISDICIONAL ANTERIOR. PRECLUSÃO CONSUMATIVA.
OCORRÊNCIA.  ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. PESSOA FÍSICA.
INDEFERIMENTO.  HIPOSSUFICIÊNCIA. COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA.
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Trata-se de discussão acerca da ocorrência de preclusão consumativa
a  respeito da impenhorabilidade do bem de família e da concessão
do benefício da assistência judiciária gratuita. 
2. Não viola o  do CPC nem importa em negativa de prestação art. 1.022
jurisdicional o acórdão que adota fundamentação suficiente para a resolução
da causa, porém diversa da pretendida pelo recorrente, decidindo  de modo
integral a controvérsia posta.
3. As questões de ordem pública também estão sujeitas à preclusão se
já tiverem sido objeto de anterior manifestação jurisdicional.
4. Na hipótese, rever a conclusão do aresto impugnado acerca da ocorrência de
preclusão consumativa a respeito da impenhorabilidade do bem de família
demandaria o reexame fático-probatório dos autos, encontrando óbice na
Súmula nº 7/STJ.
5. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça reexaminar as conclusões do
tribunal de origem no tocante à ausência de comprovação de hipossuficiência e
consequente indeferimento do pedido de justiça gratuita, sob pena de usurpar
a competência das instâncias ordinárias, a quem compete o amplo juízo de
cognição da lide. Súmula nº 7/STJ.
6. O benefício da assistência judiciária gratuita pode ser pleiteado a qualquer
tempo, sendo suficiente que a pessoa física declare não ter condições de arcar
com as despesas processuais. Tal presunção é relativa (art. 99, § 3º, do CPC),
podendo a parte contrária demonstrar a inexistência do alegado estado de
hipossuficiência ou o julgador indeferir o pedido se encontrar elementos que
coloquem em dúvida a condição financeira do peticionário. Precedentes.
7. Agravo interno não provido."
(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, AREsp 2.425.003/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de 24/6/2024,  26/6/2024)
 
"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. LIQUIDAÇÃO DE
SENTENÇA. LITIGIOSIDADE. DECISÃO QUE JULGOU OS CÁLCULOS QUE NÃO
PREVÊ CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO OPORTUNA. PRECLUSÃO.
1. A jurisprudência desta Corte orienta que é cabível a condenação
em honorários na liquidação de sentença que assume caráter contencioso.
2. No caso, não houve fixação de honorários pela decisão que julgou o
procedimento de liquidação de caráter contencioso, o que não foi impugnado
oportunamente.
3. Nos termos da jurisprudência do STJ, também a questão de ordem pública,
quando objeto de decisão judicial, deve ser impugnada mediante recurso
próprio, sob pena de preclusão.
4. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no  relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, AREsp 2.353.528/RS,
Quarta Turma, julgado em  DJe de 15/4/2024,  18/4/2024)
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE AGRAVO DE
INSTRUMENTO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO
RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA AGRAVANTE.
1. O objetivo da caução prevista no  do  é a garantia do art. 835  CPC/1973
recebimento dos honorários e o pagamento das custas do autor vencido,
quando ainda indefinido o direito e consequentemente inexistente título
executivo líquido, certo e exigível, dada a maior dificuldade do recebimento
dessas verbas de devedor não residente no país.
1.1. O diploma processual de 1973 dispensava a caução, expressamente, nos
casos de execuções de título executivo extrajudicial e nas reconvenções. A
exceção deve igualmente valer para as execuções de título judicial, dada a
certeza e a liquidez do direito. Precedentes específicos da Quarta Turma sobre
o tema.
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2. Na forma da jurisprudência do STJ, as questões de ordem pública não estão
sujeitas à preclusão e podem ser apreciadas a qualquer tempo, inclusive de
ofício, desde que não tenham sido decididas anteriormente. Precedentes.
2.1. Hipótese em que a questão atinente à legitimidade, apesar de constituir
matéria de ordem pública, foi apreciada por decisão não recorrida, a denotar a
preclusão da questão.
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt no  relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, REsp 1.730.752/PE,
julgado em  DJe de   14/3/2024,  11/4/2024)
 
"PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. AÇÃO ORIGINÁRIA DE REVISÃO DE
PENSÃO. PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. CABIMENTO DA AÇÃO
RESCISÓRIA. HIPÓTESES TAXATIVAS. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL.

 INCIDÊNCIA DO  OFENSA À COISA JULGADA.SÚMULA 401/STJ.  CPC/2015.
 IV, DO  NÃO CONFIGURAÇÃO. DECISÃO QUE NÃOART. 966,  CPC/2015.

CONHECEU DO RECURSO QUANTO À DECADÊNCIA POR AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO E DETERMINOU NOVO JULGAMENTO PELA ORIGEM.
AUSÊNCIA DE COISA JULGADA. ACÓRDÃO POSTERIOR QUE RECONHECEU
A DECADÊNCIA. POSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO MANIFESTA DE NORMA
JURÍDICA. ARTS. 5º, XXXVI, DA CRFB, 502 E 503 DO  E 6º, § 3º, CPC/2015
DA LINDB. NÃO CONFIGURAÇÃO. ARTS. 502 E 503 DO  NÃO CPC/2015.
CONFIGURAÇÃO. PRECLUSÃO CONSUMATIVA DE MATÉRIA DE ORDEM
PÚBLICA. POSSIBILIDADE. NÃO CONFIGURAÇÃO NA ESPÉCIE. PEDIDO
RESCISÓRIO. IMPROCEDÊNICA.
1. Ação rescisória ajuizada com fundamento no  IV e V, do art. 966,  CPC/2015
contra acórdão da Quarta Turma do STJ. Trânsito em julgado em 27/9/2017;
ação rescisória ajuizada em  e conclusa ao gabinete em 17/10/2018
25/10/2018.
2. O propósito do presente julgamento é dizer se a decisão que não conhece em
parte do recurso especial quanto à alegação de decadência, por ausência de
prequestionamento, mas, por outras razões, dá provimento para determinar
novo julgamento pela instância de origem, faz coisa julgada ou resulta em
preclusão consumativa sobre o ponto não conhecido.
3. A ação rescisória é medida excepcional, cabível nos limites das hipóteses
taxativas de rescindibilidade previstas na legislação vigente na data da
publicação do provimento jurisdicional impugnado, correspondente à última
decisão proferida no processo, a teor do que dispõe a Súmula 401/STJ.
Precedentes.
4. A qualidade de imutabilidade e indiscutibilidade da coisa julgada somente
se agrega à parte dispositiva do julgado, não alcançando os motivos e os
fundamentos da decisão judicial. Precedentes.
5. Não há que se falar em coisa julgada se a decisão, em sede de recurso
especial, não discutiu o mérito da questão; não mencionou o tema na parte
dispositiva; e, ainda, não pôs fim ao processo, determinando o retorno dos
autos ao Tribunal de segundo grau para proferir novo julgamento.
6. Segundo a jurisprudência do STJ, as matérias de ordem pública não estão
sujeitas à preclusão temporal, porém, uma vez decididas, submetem-se à
preclusão consumativa, não podendo ser reapreciadas, a teor do disposto nos
arts. 505 e 507 do CPC/2015.
7. Há preclusão consumativa para o Juiz a respeito de determinada questão,
na forma dos arts. 505 e 507 do  quando, no curso do processo, ela CPC/2015,
já foi expressamente acolhida ou afastada por decisão judicial, não se
enquadrando nessa hipótese a decisão que não conhece, em parte, do recurso
especial por ausência de prequestionamento sobre o tema, mas determina o
retorno dos autos à origem para que seja proferido novo julgamento.
8. Hipótese em que (I) a decisão unipessoal proferida no REsp 1.220.166/RS
não conheceu do recurso quanto à alegação de decadência por ausência de
prequestionamento e não pôs fim ao processo, determinando o retorno dos
autos ao Tribunal de segundo grau para que proferisse novo julgamento,
permitindo a reapreciação da matéria posteriormente no processo; (II) essa
decisão, assim, não fez coisa julgada sobre a decadência, tampouco decidiu
sobre a questão de modo suficiente a configurar a preclusão consumativa da
matéria na forma dos arts. 505 e 507 do  e, (III) portanto, o acórdão CPC/2015;
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rescindendo proferido no  que manteve o reconhecimento AREsp 473.571/RS,
da decadência e afastou a alegação de que a questão já havia sido decidida
não ofendeu a coisa julgada, nem violou manifestamente as normas jurídicas
contidas nos arts. 505 e 507 do  e nos arts. 5º, XXXVI, da CRFB; CPC/2015
502 e 503 do  e 6º, § 3º, da LINDB. CPC/2015;
9. Pedido rescisório julgado improcedente."
(AR 6.347/RS, rela tora Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em

 DJe de  - grifou-se)22/2/2024,  1/3/2024
 
Como mero reforço de argumentação, importa ressaltar que, em recente

julgado, esta Terceira Turma adotou o entendimento segundo o  qual, se já houve
decisão sobre a competência após a  MP 513/2010 e já foram esgotados ou não
interpostos os recursos cabíveis, opera-se a preclusão consumativa, não podendo haver
a rediscussão da matéria, nos termos dos artigos 505 e 507 do CPC, sendo a
competência para julgamento do processo da Segunda Seção desta Corte. 

A propósito:
 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SEGURO
HABITACIONAL. VÍCIOS CONSTRUTIVOS. SISTEMA FINANCEIRO DE
HABITAÇÃO. FCVS. INTERESSE DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL.
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. QUESTÃO JÁ DECIDIDA NO CURSO
DO PROCEDIMENTO. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. TEMA 1.011/STF.
1. Ação de responsabilidade securitária.
2. O propósito recursal consiste em definir (I) se houve negativa de prestação
jurisdicional e (II) se, à luz do  está caracterizada a Tema 1.011/STF,
incompetência absoluta da Justiça Estadual, diante da alegação de que a
Caixa Econômica Federal possui interesse jurídico na demanda.
3. Não há ofensa ao artigo 1.022 do CPC quando o Tribunal de origem,
aplicando o direito que entende cabível à hipótese, soluciona integralmente a
controvérsia submetida à sua apreciação, ainda que de forma diversa daquela
pretendida pela parte.
4. Conforme fixado pelo STF no RE 827.996/PR (DJe  Tema 1.011), 21/8/2020,
a MP 513/2010, por prever a CEF como administradora do FCVS, modificou a
competência para processar e julgar os processos em que se discute contrato
de seguro vinculado à apólice pública, na qual a CEF atue em defesa do FCVS.
Assim, a partir da entrada em vigor da referida MP (26/11/2010), a
competência passou a ser da Justiça Federal, desde que realmente se trate da
apólice pública e haja manifestação de interesse pela CEF ou pela União.
5. Sob a ótica do direito intertemporal, o STF fixou a data da prolação da
sentença de mérito como marco temporal limite para a incidência da alteração
legislativa promovida pela MP 513/2010, nos processos em trâmite na data de
sua entrada em vigor.
6. Na hipótese em que ainda não foi proferida sentença de mérito, a
competência deverá ser apreciada à luz da MP 513/2010 e das teses fixadas
pelo STF no RE 827.996/PR, quando (I) ainda não houve decisão sobre a
competência; (II) houve decisão sobre a competência antes da data de entrada
em vigor da MP 513/2010; ou (III) houve decisão sobre a competência após a
data de entrada em vigor da MP 513/2010, mas pende de julgamento
eventual recurso interposto.
7. Por outro lado, se houve decisão sobre a competência após a alteração
legislativa e já foram esgotados ou não interpostos os recursos cabíveis,
operou-se a preclusão consumativa, não podendo haver a rediscussão da
matéria, nos termos dos artigos 505 e 507 do CPC.
8. Hipótese em que a questão referente à competência já havia sido decidida
por acórdão proferido pelo TJ/PR, que, em sede de agravo de instrumento,
fixou a competência da Justiça Estadual para processar e julgar o presente
processo. Já houve, portanto, decisão sobre a competência, com trânsito em
julgado após a entrada em vigor da MP 513/2010, razão pela qual se operou a
preclusão consumativa sobre a questão, não se podendo rediscuti-la.
9. Recurso especial não provido." 
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(REsp nº  2.189.811/PR, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,
julgado em  DJEN de 9/6/2025,  12/6/2025)
 
"PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA POR VÍCIOS DE
CONSTRUÇÃO. SEGURO HABITACIONAL. RESPONSABILIDADE DA
SEGURADORA. DANOS DE CONSTRUÇÃO (VÍCIOS OCULTOS). BOA-FÉ
OBJETIVA PÓS-CONTRATUAL. PRECEDENTES DO STJ. PRESCRIÇÃO. FALTA
DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 282 DO STF, POR
ANALOGIA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. TEMA PRECLUSO.
INTERESSE DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. FALTA DE INTERESSE
JURÍDICO. MULTA DECENDIAL. TEMA NÃO PREQUESTIONADO. DEFICIÊNCIA
RECURSAL. ÓBICE DAS SÚMULAS NºS 282 E 284, AMBAS DO STF. DECISÃO
MANTIDA. NÃO PROVIMENTO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no sentido de que, uma vez
constatada a existência de vícios estruturais acobertados pelo seguro
habitacional e coexistentes à vigência do contrato, devem ser os segurados
devidamente indenizados pelos prejuízos sofridos, nos moldes estabelecidos
na apólice.
2. A matéria tratada no  (fixação do termo inicial da Tema 1.039/STJ
prescrição da pretensão indenizatória em face de seguradora nos contratos, ou
extintos, do SFH) não foi discutida pelo Tribunal paulista, esbarrando o
presente recurso no óbice da Súmula n. 282 do STF, aplicada por analogia.
3. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que as questões de ordem
pública também estão sujeitas à preclusão se já tiverem sido objeto de anterior
manifestação jurisdicional (AgInt no  relator Ministro AREsp n. 2.425.003/SP,
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de 24/6/2024,

.26/6/2024)
4. No caso, seja pela preclusão, seja pela falta de interesse jurídico da
CAIXA, descabe falar, aqui, em incompetência da Justiça comum e
redistribuição do feito para a eg. Primeira Seção.
5. No que se refere à multa decendial, tampouco houve prequestionamento,
bem como esclarecimento acerca das razões da suposta afronta, esbarrando
nos óbices das Súmulas nºs 282 e 284, ambas do STF.
6. Não evidenciada a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão
agravada, o presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do
julgado impugnado, devendo ser integralmente mantido em seus próprios
termos.
7. Agravo interno não provido." 
(AgInt nos EDcl no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 2.682.723/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de  - grifou-se) 17/2/2025,  20/2/2025
 
Nesse contexto, conclui-se que os argumentos apresentados pela agravante

são incapazes de infirmar a decisão recorrida.
Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer do recurso especial e negar-

lhe provimento.
Deixa-se de majorar os honorários sucumbenciais, nos termos do artigo 85,

§11, do CPC, tendo em vista que não foram arbitrados na origem, por tratar-se de
recurso interposto de decisão interlocutória.

É o voto.
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Sessão Virtual de  a 25/11/2025  01/12/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : RICARDO ZANELLO - PR016531

CLAUDIA LORENA CARRARO - PR016137
AGRAVANTE : SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS
OUTRO 
NOME

: TRADITIO COMPANHIA DE SEGUROS

ADVOGADO : PAULO ANTÔNIO MÜLLER - PR067090
AGRAVADO : AIRTON OLIVEIRA SOARES
AGRAVADO : JOAO DOMINGOS FLAMANTT TOLDO
AGRAVADO : JOAREZ VALERIO TORRES
AGRAVADO : CLAUDEMIR JOSE FERNANDES
AGRAVADO : ALDHEMAR ZANIN
AGRAVADO : INES DE MACEDO
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OUTRO 
NOME

: INÊS MACEDO DE OLIVEIRA

AGRAVADO : MIGUEL CARLOS DE OLIVEIRA
AGRAVADO : EDSON FLAVIO FRESCKI
AGRAVADO : MARILDO LUIZ TURMINA
AGRAVADO : PEDRONILA HALMENSCHLAGER MACHADO
ADVOGADOS : LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS - PR008123

SANDRO RAFAEL BONATTO - PR022788
ISABELLA MARIA BIDART LIMA DO AMARAL - PR054744

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - SEGURO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 25/11/2025
a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 01/12/2025,
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto Martins
votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 01 de dezembro de 2025
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